











 CAPÍTULO 3





 A REVOLUÇÃO DA INFORMAÇÃO








	«A análise vacila entre uma ideologia que reduz os problemas sociais às resistências perante uma mudança neces-sária e supostamente definida, justificada pelo seu próprio movimento, e o recurso a noções herdadas de uma situação anterior.» (Touraine, 1969: 231.)








 	Os computadores começaram por ser a designação de estranhas máquinas inteligentes de distantes cientistas ao serviço da conquista do espaço sideral, no quadro da rivali-dade americano-soviética, nos tempos da Guerra Fria e da corrida aos armamentos. Delas se dizia poder esperar deci-sões científicas, inquestionáveis, sobre os problemas que os cientistas lhes colocavam. Era também essa a imagem mais divulgada pelos filmes de animação, que, para representarem um computador, escolhiam uma caixa enorme cheia de luzes, à semelhança do que eram efectivamente os primeiros compu-tadores. Às perguntas dos cientistas, o computador respondia com listagens em papel, interpretadas como dogmas nas histó-rias de bonecos animados. 


	Hoje em dia, muitos de nós conhecemos mais directamente as potencialidades destas máquinas, entretanto mitificadas. Levamo-las para nossas casas, para nos divertirmos ou para trabalharmos, para ensinarmos aos nossos filhos competências que pensamos virem a ser básicas nos tempos em que eles vierem a integrar o sistema produtivo.








	Este nosso confronto, quotidiano e global, individual e social, político e económico, com a emergência de formas inovadoras de tratar a informação electrónica constitui a revolução da informação.








	Na senda da revolução industrial e da Revolução Francesa, a revolução da informação é suposta transformar as sociedades. Para alguns autores vivemos, com a ajuda da microelectrónica, a terceira revolução industrial. Porém, o ritmo actual das mudanças é tão rápido, defendem, que os impactes sociais de tais transformações industriais têm um efeito transformador no conjunto da sociedade eventualmente comparável ao da Revolução Francesa. Continuamos, pois, no quadro da teoria da difusão, no quadro de uma teoria que dá prioridade às inovações tecnológicas e secundariza, torna reflexas, as inovações sociais.


	Neste capítulo procuraremos apontar alguns dos limites da noção de «revolução informática» para uma análise sociológica do fenómeno informático, para entendermos as principais dinâmicas processuais a que a expressão se refere e através das quais é compreendida pelos actores sociais.








O valor (a)efectivo  da  expressão «revolução da informação»





	Antes disso, porém, questionaremos o sucesso e o valor, inegavelmente sugestivos e mobilizantes, tonificantes mesmo, da formulação em causa. Socorrer-nos-emos do trabalho de Francesco Alberoni (Génese, 1989), onde ele discorre sobre as oposições entre as noções de «estado-nascente» e de «karma» e as diversas hierarquizações que tais noções são sujeitas nas civilizações ocidentais e orientais.


	A ideia talvez possa ser simplificada aqui, sem trair demasiado a sua formulação original. Com base no ciclo depressivo, Alberoni identifica dois estados psicológicos polarizados: 





	( Aquele em que o indivíduo  perde  o  sentido afectivo 	  que liga o seu quotidiano  à  sua  macrovida, digamos 	  assim,  estado  a  que  as  pessoas se referem quando 	  afirmam que alguém parece desorientado; e


	( Aquele em que o indíviduo está crente de que (re)des-	 	  cobriu o sentido da vida, não apenas da sua,  mas da 	  vida entendida no sentido de partilha cósmica.








	Entre estes dois estados existe, naturalmente, um largo espectro de estados menos radicalizados. O que interessa reter, para o nosso argumento, é que, para o funcionamento social, segundo Alberoni, o estado em que as pessoas se encontram, no quadro da polaridade referida, não é indife-rente. É como se a cada estado correspondessem níveis de energia pessoal diferentes, como no caso dos electrões. Como se isso tivesse importância para a definição do estado ener-gético das sociedades, à semelhança dos estados sólidos, líquido e gasoso dos materiais. Segundo o autor, no caso de as pessoas se encontrarem em estado nascente, designação que dá ao segundo estado acima referido, único estado que tra-balha em promenor na obra citada, tais pessoas vão ter tendência para reconhecerem outras no mesmo estado. 


	Os encontros entre indivíduos em estado-nascente, es-tado de abertura confiante a fusões afectivas e aproximações empáticas a pessoas, objectos ou projectos, fazem-se, de-fende o autor, pelo menos numa primeira fase, menos em fun-ção dos conteúdos específicos das trocas que tais relações e contactos possibilitam e ou exigem e mais em função da soli-dariedade entre seres com níveis energéticos similares, digamos assim.


	Posteriormente, com o decorrer do tempo, o estado-nas-cente tende a dissipar-se, perante as contingências dos confrontos quotidianos com os limites que os poderes indi-viduais e sociais disponíveis implicam. Face a estados de agitação individual diferentes, com origem interior ao indi-víduo e condicionados pela sua história de vida e pelos constrangimentos estruturais, as dinâmicas individuais e sociais são (re)concebidas, postas em causa, transformadas, adaptadas, desintegradas.


	«Revolução da informação» é a expressão através da qual se procuram reconhecer pessoas e grupos que adquiriram, em circunstâncias psico-sociais variadas, uma relação afectiva, entusiasmada, profissional ou não, com um dos mundos das novas tecnologias de informação. Porque essas pessoas se concentram, em geral, exclusivamente nos aspectos técnicos, pois há muito por onde desbravar aí, devido o relativo subdesenvolvimento das tecnologias electrónicas de tratar informação, em relação às potencialidades que se podem vis-lumbrar (cf. Marien in Forester, 1989), a teoria da difusão serve-lhes. Justifica essa sua concentração tecnicista, transformando o social em campo inimigo e fora do alcance da racionalidade, tal como a floresta era uma área de mistérios e magias para os aldeãos medievais.


	Resta explicar como é que teorias tão ajustadas a inte-resses parcelares acabam por ser aceites, sem grande con-testação, por pessoas e grupos sociais não directamente envolvidos nessa concentração quotidiana, profissional ou não, no desenvolvimento informático.


	O que nos diz Alberoni a determinada altura do seu tra-balho (Alberoni, 1989: 93 e 94) é que as sociedades da civilização ocidental, ao contrário das sociedades da civilização oriental, dão um valor positivo ao estado-nascente e um valor negativo ao karma. Preferimos a iniciativa individual em ruptura com o passado, de acordo com as nossas fontes de inspiração religiosas tradicionais, que nos apresentam a revelação como situação privilegiada de relação com a divindade. Ao contrário, no Oriente, a preferência dos valores civilizacionais vai para o karma, para a dispersão afectiva, fonte de apatia social e fundamento das práticas de meditação, como se o mundo que habitamos não passasse de um mundo de sombras, onde o prazer só pode ser fugaz e inverdadeiro.


	A noção de «revolução» é, de facto, uma noção oci-dental. É uma noção instituinte, está na base de institui-ções modernas, como a indústria  ou  o  estado  de  direito. 


A partir do Ocidente, tanto a ideia de revolução, como as instituições dela decorrentes, fizeram o seu caminho, que hoje nos permite falar de processo de globalização, que gos-tamos de entender como mais pacífico que o fenómeno colonia-lista que o precedeu, mesmo se na contagem dos mortos na guerra e pela fome o balanço não seja tão favorável.


	O prestígio social da ideia de «revolução», o seu efeito apelativo, mudou no último século. Da era das revolu-ções herdámos a iconografia política dos brancos, dos amare-los e dos vermelhos e a imagem de sociedade civil dinamizada pelos cabos industriais, que inspiraram Schumpeter. Hoje em dia, porém, uma das características dos tempos que vivemos é a aceleração das mudanças  técnico-sociais  de  base  tecno-


-científica e industrial, artificialmente empolada por leituras  - que não é suposto esconderem a sua parcialidade e se guiam, principalmente, por critérios de performativi-dade (cf. Lyotard, 1985) -  resultantes de interesses pri-vados, capazes de capitalizar em proveito próprio a acele-ração das capacidades de inovação técnica e a sede de reflexividade das sociedades actuais. Referimo-nos, concre-tamente, à indústria informática, aos investimentos em ciên-cia e investigação e desenvolvimento que faz e ao marketing que produz.


	«Revolução», no estado  - que foi o dos anos oitenta -  de concentração dos votos políticos ao centro, não corria grandes riscos de ser uma noção entendida como internamente polémica em relação às sociedades ocidentais. Através da competição tecnológica com sociedades de outras inspirações civilizacionais, nomeadamente no quadro da Guerra Fria, a noção de «revolução» da informação era uma declaração da superioridade técnica, política, moral e civilizacional do Ocidente em relação aos impérios que se mostravam incapazes de reagir ao novo desafio no sentido da globalização.


	As considerações de tipo estratégico foram reforçadas por outro tipo de experiências quotidianas dos ocidentais, nomeadamente o modo de emergência dos novos profissionais de informática: os informáticos.


	Os informáticos começaram por ser profissionais esco-lhidos, entre pessoas sem qualificações escolares espe-ciais, pelas suas competências psico-técnicas para trabalhar com computadores. Formados na escola da vida, pelas empresas construtoras, sem diplomas escolares, mas capazes de cum-prirem as suas tarefas profissionais indispensáveis para que os computadores fossem utilizáveis, os informáticos tiveram uma carreira fortemente ascencional entre os anos sessenta e meados dos anos oitenta. Alguns dos melhores entre eles puderam, um pouco por todo o mundo, fundar empresas pró-prias. Assim, cumpriram a aspiração de mobilidade ascendente que caracteriza hoje o indivíduo e os grupos sociais ociden-tais.


	Numa situação em que as ameaças ao emprego são várias e efectivas, nomeadamente as decorrentes do desenvolvimento de novas tecnologias, de que muitos podem ter medo mas que ninguém é capaz de positivamente contestar, as famílias e os jovens olham para este fenómeno com esperança. Esperança de escapar à despromoção social, esperança de ter e adquirir as competências necessárias a subir na vida (vejam-se a quan-tidade e o sucesso dos cursos de informática a partir de meados dos anos oitenta).


	A informática também representou, já não representa mais, uma alternativa à escola. As competências informáticas pareciam depender mais directamente das potencialidades dos candidatos para cumprirem determinada  função  profissional - jeito para a matemática, pensava-se mais comummente, quando de facto se tratava de lógica -  do que da certi-ficação escolar. Apesar disso, tais profissionais eram tão ou mais bem pagos que os licenciados.


	Estamos a pensar, sobretudo, nos anos setenta, em que o prestígio da escola, na sequência das contestações juvenis, estava muito em baixo, chegando a haver quem propusesse, com grande sucesso, o descolarização da sociedade (cf. Ivan Illich, 1974). O cerne da crítica referia-se ao facto de haver um hiato entre as competências que se adquiriam na escola e as competências necessárias para o desempenho das actividades profissionais e sociais, o que teve o condão de agradar a correntes tão diversas como os liberais à Friedman (inspirador explicitado de Illich nesta sua obra) e os movimentos estudantis revoltados contra as autoridades esco-lares, académicas e políticas.


	Ora a profissão informática, através da indústria informática, fornecia um modelo de superação dessa situação, ao promover, no caso das carreiras de programadores-ana-listas, uma espécie de formação contínua em exercício, exi-gida pelas próprias circunstâncias. Por um lado, a redução de custos da formação inicial, preocupação natural da indús-tria, levava a que ela não fosse suficiente para que os aprendizes dispensassem a aprendizagem, longa, em estágios sediados em locais de trabalho real. Depois, a subida na carreira fazia-se em função das competências adquiridas ou, melhor, das competências reconhecidas. O poder discricioná-rio das chefias era grande, mas também a rotatividade dos técnicos era uma arma que lhes era favorável e podia com-pensar eventuais injustiças. Em qualquer caso, a base téc-nica para a promoção na carreira passava pela capacidade de o informático ir aumentando a sua capacidade de trabalho, formando-se à sua custa, num quadro de uma actividade cujo supervisionamento era muito difícil. Basta dizer que um especialista, numa conferência em Lisboa no início dos anos oitenta, declarou haver nos EUA, de onde era originário, um terço da polulação com características psico-técnicas para ser programador, início das melhores carreiras informáticas à época. Dentre esses, as diferenças de produtividade varia-vam entre 1 e 30, quer dizer que o pior dos programadores, apesar de tudo competente, poderia demorar um mês e meio a produzir o mesmo que o melhor programador faria num único dia.


	A informática também oferecia, de outra forma, uma alternativa à escola: a automatização do trabalho dos pro-fessores, a substituição dos professores por máquinas de ensinar automáticas. 





	Hoje em dia, a experiência mostrou como, afinal, a profissão informática era apenas uma miragem, bem como a escola automática o era. Da segunda miragem falaremos na segunda parte deste trabalho. Da primeira deixamos aqui algumas notas breves.


	A partir de meados dos anos oitenta, a insustentabili-dade da política de segregação de clientes por parte das várias grandes marcas de computadores, que produziram até então autênticas coutadas privadas de clientes, bem como a crescente complexidade técnica do trabalho informático:





	( Permitiu, por um lado,  que alguns dos segredos  téc- 	  nicos fossem sendo revelados publicamente, através de 	  estudos  académicos, visto serem conhecimentos entre-	  tanto estandardizados, isto é, disponíveis para todas 	  as marcas presentes no mercado; e 


	( Exigiu, por outro lado, que os custos  dos  desenvol- 	  vimentos, nomeadamente de programação de base, fossem 	  socializados através das universidades, assim como os 	  custos de formação longa de quadros, mais capazes  de 	  lidar  não só com a crescente complexidade das máqui-	  nas  e  programas,  como também com a cada vez maior 	  rapidez  com que máquinas e programas eram substituí-	  dos,  reduzindo  a  pouco  mais  que  nada os saberes 	  tácitos a custo adquiridos pelos informáticos de ta-	 	  rimba.


 	A esperança de dias melhores que uma certa ideia de informática traduz tem a ver com interpretações, ainda que incorrectas e desencontradas, de situações conjunturais da história da informática e das pessoas que a fizeram, no quadro de uma sociedade em mudança acelerada, desconfiada de algumas das suas instituições, ainda que incapaz de conceber alternativas. Tendo em consideração a crença de progresso que envolve o fenómeno informático, espelhada no sucesso das teorias da modernização ou do desenvolvimento centradas nas potencialidades das máquinas inteligentes, parece poder dizer-se que a confiança na ciência e na tecnologia, nomea-damente nos sucessos da microelectrónica, tem constituído dos pilares institucionais mais sólidos das sociedades actuais.


	O uso do termo «revolução», aplicado aos fenómenos de informatização da sociedade, revelam essa confiança, ainda que em grande medida ignorante dos mecanismos concretos como tal (r)evolução poderá efectivamente operar. Daí que se fale recorrentemente, no contexto de ambientes sociais melhor informados sobre o que é a informática, da necessidade de desmistificar a mesma aos olhos do público, tão temeroso quanto esperançado no sucesso da informática. É que, claro, ninguém ignora o desafio/perigo pessoal que é tornar-se informático, sobreviver à substituição do seu posto por uma máquina, sujeitar-se a formas de controle automático da sua vida, profissional, pública e privada. Os tecnocépticos e os tecnofóbicos trabalharam no sentido de publicitar os males reais e potenciais, de que o Big Brother é o símbolo eventualmente mais expressivo. Na prática, porém, a esmaga-dora maioria das pessoas prefere, sem dúvida, ser optimista a este respeito, mesmo quando isso não é mais do que uma forma de sacudir o medo ou de mostrar a sua solidariedade para com o progresso da humanidade. A confiança social aqui investida é muito forte e o risco envolvido não tem compara-ção com os riscos ecológico, bélico, demográfico, alimentar.








Limites conceptuais da noção de «revolução informática»





	Esta noção evita, criteriosamente, pelo menos, três tipos de problemas sociais de importância maior: a produção e controle bélicos, o lugar e o sentido do poder político público e privado, a continuidade da centralidade das estra-tégias de desenvolvimento de base industrial.


	É público que o desenvolvimento dos computadores teve por origem a procura dos cientistas de capacidade de cálculo balístico, durante a Segunda Guerra Mundial. A informática é um dos inúmeros casos de utilização civil de tecnologias militares. Mas a reflexão sobre isso pára aqui. Como se os intrumentos bélicos computorizados modernos fossem da mesma natureza dos seus antecessores, como se só as aplicações civis e limpas, digamos assim, da microelectrónica fizessem parte da revolução informática.





	A teoria da difusão ajusta-se  muito bem à construção desse tabu intelectual. Descreve bem a natureza do trabalho comercial da indústria civil e é completamente desajustada às práticas militares de utilização das potencialidades do tratamento automático da informação, que não têm fundamen-talmente fins comerciais, e, se os tiverem, tanto pior para a imagem pública de tudo o que com esse comércio esteja envolvido.


	Ora, como nos mostrou Elias (1936), o controle do poder bélico dentro de determinado espaço territorial é uma das instituições base do Estado moderno. Por outro lado, a reflexão sociológica sobre esta dimensão social, como afirma Giddens (cf. «Sociologia»), tem uma tradição atrofiada que urge colmatar, em especial nos tempos do pós-Guerra Fria, em que os problemas da globalização estão ligados ao questio-namento e desenvolvimento de novas formas de poder estatal de base local e planetária, nomeadamente no campo bélico. Estamos, pois, em presença de um problema crucial para pen-sar as mudanças sociais actuais, de que qualquer teoria da mudança não pode ignorar e muito menos esconder.


	O mesmo raciocínio se pode aplicar à dimensão política da mudança. Como vimos acima, a teoria da difusão produz um corolário, a que demos o nome de «teoria do cavalo de Tróia», cuja consequência é a de pura e simplesmente liberalizar o sentido das mudanças possibilitadas pelas novas tecnologias de informação, como se elas fossem auto-máticas, isto é, tecnologicamente determinadas, e imprevisí-veis, como são concebidos os impactes sociais da informá-tica. Deste ponto de vista, o Estado não tem poderes para intervir, visto que lhe escapam os instrumentos e as compe-tências.


	O celebrado Relatório Nora Minc (1978) trata essa problemática quando chamou a atenção de que, por exemplo, o controle do espaço de comunicações via satélite torna virtualmente impossível a qualquer Estado nacional manter a sua soberania sobre os meios de difusão de informação pública. Por outro lado, seja ao nível das possibilidades de investimento tecnológico, seja ao nível da possibilidade de desterritorialização das actividades de investigação, pro-dução e implantação, os Estados nacionais não têm forma de competir com as empresas transnacionais ou com as redes empresariais, como mais correctamente lhes chama Reich (1991). Na mesma linha, há quem defenda a tese de que terá sido essa uma das causas, senão a fundamental, da insusten-tabilidade dos regimes políticos do leste europeu, tanto ao nível da comunicação de massas como ao nível da raciona-lização industrial (cf. Aganbeguian, 1987).


	Como se pode facilmente constatar, as insuficiências dos poderes tradicionais dos Estados para tratar os novos desafios   electrónicos  foram  reconhecidas  pelos  discur-


sos  políticos  - Nora e Minc  produziram  o  relatório para 


o presidente francês,  Reich  é  hoje  consultor  do  presi-


dente americano, Aganbeguian foi o economista oficial de Gorbatchov, então presidente soviético. Os acordos interna-cionais multimedia procuram dar respostas políticas a um leque vasto e variado de problemas. Entretanto, a construção de novas infra-estruturas de comunicação, como sejam as auto-estradas de informação, são decisões políticas de longo alcance.


	É verdade que o público não tem sido chamado, democra-ticamente,  a  discutir  e  a  tomar posição sobre tais pro-


blemas, precisamente porque são concebidos como questões de foro tecnológico. E esse é outro tabu ligado à ideia de revolução  informática,  produzido  pela  teoria da difusão.


	Usando uma certa tradição do pensamento ocidental, nomeadamente a usada por Marx (criticada por Popper, 1993: 96), a teoria da difusão privilegia as potencialidades inovadoras da sociedade civil, como se esta existisse fora, ao lado ou antes da sociedade pública e política. Como se a superstrutura não fosse mais que uma consequência do que, numa concepção liberal, iria ocorrendo no mercado infor-mático imprevisível. Como se as decisões estratégicas dos poderes fundados nas principais empresas construtoras de computadores, por serem privadas, não fossem estruturadas e estruturantes. Porque só assim se poderia construir uma teo-ria em que a produção e as escolhas empresariais e políticas que ela implica pudessem passar inquestionadas.


	Ao contrário da teoria marxiana, a teoria da difusão privilegia a disponibilização das máquinas informáticas, em vez da sua produção. Do ponto de vista filosófico, porém, a estrutura lógica de determinações acaba por ter como consequência lógica o escamotear dos problemas que, supos-tamente, estarão fora das linhas de força principais.


	Está fora do âmbito da teoria da difusão o estudo das estratégias empresariais, para que, por exemplo, apontam Reich (1991) ou Drucker (1993), por exemplo. Prefere tratar o tema das fases típicas dos processos de informatização das empresas (Nolan, citado por Madeira 1983), procurando retirar o menor denominador comum de uma quantidade apreciável de casos. Esta estratégia de investigação normaliza a mudança, transfor-mando uma análise de histórias numa proposta que, ao preten-der-se prática, utilizável por futuros utilizadores de informática, se transformou num dogma para iniciados, numa altura em que a formação dos informáticos não tinha uma base académica.


	O desenvolvimento geral não pode existir sem o desen-volvimento da informática, ponto final. 








	Corolário 1: Tudo quanto seja o desenvolvimento da informática será uma contribuição para o desenvolvimento geral.


	Corolário 2: Tudo quanto seja negativo para o desen-volvimento da informática será negativo para o desenvol-vimento geral.





	Não há, pois, grande coisa a discutir do lado da política ou mesmo do lado das estratégias produtivas da indústria em geral ou sequer da indústria informática. 


	O espectro do Big Brother, comparado com o risco ecológico para que nos precipitamos, é irrisório ou, no mínimo, susceptível de não nos incomodar até que ele passe a ser mais evidente. E, por sorte para a teoria da difusão, a indústria informática é limpa: consome pouca energia, usa matérias-primas facilmente renováveis, como a areia.


	Por isso se pode deduzir da teoria da difusão um outro corolário: na sociedade que há-de vir, em que muita coisa terá de mudar para que possamos continuar a tratar informaticamente as informações, a produção  - poluente, consumidora de trabalho estúpido e burocratizado, suja -  vai deixar de ser o fundamento da economia e, de preferên-cia, deveria acabar. Deveria ser substituída por fábricas automáticas, com controles de poluição e de qualidade automáticos, sem falhas humanas, que, como se sabe, estão na base de quase todos os desastres. Com o continuo sucesso da difusão dos computadores, e quanto menor forem as resistên-cias das pessoas e dos grupos à informatização de toda a sociedade, em especial a produção, o que será decisivo do ponto de vista económico serão os sectores de serviços (v. Forester, 1989: 151 e seguintes e 161 e seguintes). Para enfatizar este corolário, o japonês Masuda descreve a sociedade pós-industrial com quatro sectores produtivos (1980), querendo mostrar que mesmo o actual sector terciá-rio, que está a substituir o domínio do sector industrial nos incadores económicos, será ele próprio posto em causa, na corrida para a hegemonia sectorial, por um novo sector que só trata informação.


	Sem referirem a grande importância das novas tecnolo-gias de informação para a realização das tarefas de globa-lização em curso, as teorias da difusão, ou do tecno-optimismo, fazem tabu das dimensões política, industrial e bélica do nosso desenvolvimento.








Tecnologias de infra-estruturação do  processo  de  globali-	zação





	A teoria da difusão estimula um olhar sobre o processo de informatização da sociedade de que se pode explorar a distinção entre os problemas topológicos e os problemas de empatia, a instalação e o funcionamento.


	É um facto que as decisões sobre os processos de ins-talação de equipamentos electrónicos de tratamento automá-tico de informação, na esmagadora maioria das vezes, não são públicas. São remetidas para o domínio privado, sob o pre-texto de que se trata, tão-só, de opções técnicas.


	Na prática, isso significa que, tipicamente, se vivem dois momentos bem marcados nos processos de informatização. Um, o da compra dos equipamentos, outro, o do estudo dos acessos e dos usos desses equipamentos. Do ponto de vista da indústria informática, responsável primeira pelo processo de difusão, o primeiro momento é um acto de colocação do produto num determinado espaço-cliente, é um problema topo-lógico. O segundo momento é de ganhar a empatia dos utili-zadores directos, os quadros dirigentes e os quadros técnicos que fazem funcionar esse mesmo espaço-cliente. Seja através da demonstração das capacidades, reais e virtuais, das máquinas, seja através da demonstração de perícia por parte dos técnicos das empresas construtoras que suportam o desenvolvimento das instalações, nomeadamente em relação ao software, seja através de uma relação privilegiada com os informáticos que trabalham para o cliente ou através da construção de situações de dependência tecnológica dos clientes, muitas e variadas são as estratégias e tácticas, mutáveis como as circunstâncias usadas.


	No segundo tempo, em que os agentes sociais envolvidos são mais diversificados e com relações entre si mais com-plexas que no primeiro tempo, as dificuldades de percurso que não possam ser consideradas estritamente técnicas são remetidas, pela teoria da difusão, para o grande saco de gatos da resistência social à mudança. Tal formulação, para além de servir, eventualmente, para encobrir responsabili-dades de decisões erradas, serve para pressionar os traba-lhadores hierarquicamente inferiores para que não apenas respeitem mas procurem viabilizar os objectivos da informa-tização, mesmo quando estes estão mal definidos  - o que não é invulgar -,  sob pena de acusação de boicote.


	Esses dois momentos também são distintos em termos da atenção dos técnicos. No primeiro momento, a decisão princi-pal centra-se no hardware, nas suas qualidades e custos. No segundo momento, o hardware é um dado que, sem dúvida, limita as opções de software disponíveis, mas que, ainda assim, deixa uma margem de manobra maior ou menor.


	À medida que o desenvolvimento das tecnologias vai tornando os problemas de hardware cada vez mais conhecidos e, por isso, menos problemáticos  - e as instalações mais baratas -,  emergem como principais os problemas de acessos e usos, a que aqui demos a designação genérica de «dimensão empática dos processos de informatização». A atenção dos estudiosos vai-se virando cada vez mais para aí, nomeada-mente através do desenvolvimento de teorias de projecto, numa perspectiva de engenharia sócio-tecnológica e organi-zativa. Porém, o aprofundamento de tais estudos vai reve-lando as limitações dessa orientação de investigação (cf. «Congresso de Informática»).


	As limitações da teoria da difusão, especialmente a partir dos anos noventa, começam a implicar disfuncionali-dades em relação às necessidades práticas de actuação. Nomeadamente, a utilização que ela faz das ideias de senso comum acerca da superioridade da ciência/tecnologia sobre a ciência/social para legitimar, a priori, uma atenção espe-cial à dimensão topológica do processo de difusão, em con-traponto de uma desatenção especial relativamente à dimensão empática, entra em contradição cada vez mais flagrante com a troca da importância das posições relativas dos negócios de hardware e software acima referida. Os sintomas desta situa-ção são os novos discursos dos dirigentes das empresas construtoras de computadores em torno da importância da cooperação mais directa e estreita com os utilizadores (v. revistas) e a cada vez menor operacionalidade dos discursos mistificatórios sobre as potencialidades dos computadores, seja por via do falhanço de grande parte das profecias informáticas lançadas nos anos oitenta (cf. Forester e Dordick), seja por via da maior e melhor formação infor-mática dos decisores do lado das empresas clientes.


	Os processos de informatização, na sua variedade (v. Guy Caire, manuscrito), tendem, hoje em dia, na mesma medida em que as soluções tecnológicas ao nível do hardware se vão sofisticando e tornando mais eficazes, a ser pensados como parte integrante de um processo geral de globalização. Em tal processo, cabe certamente um papel importante ao avanço da ciência e da tecnologia, mas não só. 


	Reich (1991) descreve a transformação das multinacio-nais americanas dos anos sessenta em redes empresariais sem pátria dos anos oitenta, está a pressupor novas práticas organizacionais, jurídicas, financeiras, salariais, entre e dentro das empresas e dos Estados. Ora, essas práticas não seriam possíveis senão através dos novos recursos telemáticos (comunicações mais informática - ver definição mais desenvolvida em Nora e Minc, 1978) de tratar e transmitir informação. Por exemplo, não era possível pro-cessar as contabilidades das diversas empresas organizadas em rede solidária de forma compatível e expedita. O mesmo seria verdade para as relações com os fornecedores e clien-tes comuns à rede, para o ajustamento de estratégias conver-gentes, etc.


	São essas infra-estruturas usadas pelas redes empresa-riais que, em conjunto com o desenvolvimento das redes de ligações aéreas e a abertura das universidades aos trabalhos para o exterior, nomeadamente através da figura de consulto-res, fundam a base material do surgimento de um novo grupo social com características próprias, os «analistas-simbóli-cos», identificados por Reich na obra citada.


	Oa analistas-simbólicos são os utilizadores privilegiados e o topo de gama de infra-estruturas, privadas e públicas, que são pagas, pelo menos em parte, de forma socializada, mas cujos benefícios imediatos são mais desiguais. O trabalho com informação admite vários níveis de competências: entre o digitador de dados, o utilizador de informações e o analista-simbólico, processador humano de conhecimentos com base em informações eventualmente tratadas por máquinas, há toda a diferença entre o trabalhador desqualificado, o trabalhador em vias de desqualificação, por trabalhar no limiar das capacidades dos automatismos das máquinas, e o trabalhador superqualificado. O desequilíbrio potencial entre nações capazes de usar tais meios de informação e as outras é um dos objectos do estudo de Reich. Nesse desequilíbrio, segundo o autor, as variáveis chaves não são mais os índices de industrialização, mas sim os índices de educação das populações adaptada aos tempos actuais. Dentro de cada país, ainda para os EUA, as desigualdades da qualidade da formação são flagrantes e tão fortes quanto as crescentes diferenças sócio-económicas identifcadas.


	Como tentámos ilustrar no primeiro capítulo, também para o caso português, a igualdade de oportunidade de acesso aos recursos informáticos não é uma característica suscep-tível de ser demonstrada com a informação disponível. Pelo contrário, tais informações parecem sugerir a hipótese de haver uma correlação entre o poder e as probabilidades de acesso a recursos informáticos, centrados ambos  na capital.


	Ao longo das dezenas de anos em que estivemos concentrados nos aspectos topológicos da informatização da sociedade, orientados pela hegemonia da teoria da difusão, não apenas não discutimos as implicações políticas, bélicas e industriais das opções que iam sendo tomadas, como pensámos que estávamos a tratar de assuntos puramente técnicos ou tecnológicos, neutros do ponto de vista social (veja-se a história da implementação do grupo de trabalho 9 da IFIP - Informática e Sociedade, em que só a ameaça de demissão do  presidente conseguiu vencer a oposição à sua criação).


	No fim, como explica Reich, corremos o risco de estar a criar uma sociedade de analistas-simbólicos à parte do resto da sociedade e não solidária com esta última, precisamente através das possibilidades de criação de condições de comu-nicabilidade entre todos os analistas-simbólicos e os seus clientes potenciais em todo o mundo, com exclusão da maioria dos indivíduos, por falta de formação adequada e de acesso ao capital.


	O facto de os processos de decisão de instalação de infra-estruturas de comunicação, em Portugal como no mundo, serem processos sistematicamente empurrados para o lugar do debate técnico, sem que os problemas de acesso, condição base para a sua potencial utilização, sejam colocados firme-mente sobre a mesa, merece, assim, ser questionado.


	As condições políticas de debate sobre as infra-es-truturas tecnológicas de informação, porém, continuam favo-ráveis à redução das questões no quadro da teoria da difusão, ao gosto dos tecnocratas. Nesse quadro, quanto mais infra-estruturas, mais hipóteses haverá de combater a desigualdade, pois a ciência e a tecnologia, e a informática em particular, existem para favorecer a humanidade. Se a desigualdade por acaso aumenta, ainda segundo a teoria, não se podem assacar quaisquer culpas à indústria informática, que cumpre o seu papel no quadro da sociedade civil, mas sim aos Estados e aos outros poderes sociais instituídos, que utilizam para fins não justos as potencialidades  - neu-trais -  dos computadores e seus acessórios. Para mais, caso isso possa resolver o problema, a indústria continua à pro-cura de soluções mais eficazes e mais baratas, assim demo-cratizando as potencialidades de acesso e uso a tecnologias, que só serão mal usadas por pessoas mal formadas.


	A informática, deste ponto de vista, aparece-nos como uma dádiva da ciência e tecnologia industriais estrangeiras, cujo poder é, ao mesmo tempo, supranacional  - visto que não se podem comparar as competências do Estado e da indústria informática no campo desta -  e não soberano, na medida em que o poder político só pode ser exercido por cidadãos nacionais. Para que este último aspecto não venha a assumir um tom negativo em relação à imagem das empresas construtoras, estas têm um especial cuidado em proceder a acções de propaganda para mostrarem como as empresas, obviamente sem qualquer obrigação, são boas cidadãs nacionais (v. «Publicidade IBM»).


	A indústria informática, além de partilhar com as outras industriais o mesmo tipo de problemas de relação com os nacionalismos e os Estados-Nação, do Norte com o Sul, das classes sociais que constituem mercados potenciais e as que estão fora desse horizonte, é um dos fornecedores, junta-mente com a indústria aeronáutica e a indústria das comuni-cações, dos processos de globalização.





	Os fenómenos de globalização são muito variados e complexos, desde a necessidade de controle ecológico sobre actividades locais que possam potencialmente causar danos fora das fronteiras dos Estados nacionais até ao controle planetário das actividades bélicas, passando pela recolha de recursos de financiamento para manter as instituições de segurança e de actuações de segurança social por todo o planeta.


	Da mesma forma que o processo civilizacional europeu instituiu o Estado-Nação com funções de descontextualização e sistemas abstractos (cf. Giddens, 1994) para dominar as soberanias localistas medievais, como nos mostrou Elias (1946), assim, nos tempos que correm, em relação à neces-sidade de continuar o processo civilizacional, parece procurarem-se mecanismos de descontextualização e sistemas abstractos de âmbito planetário. Ora, a importância dos computadores como mecanismos de controle é conhecida (cf. Stephan Hill 1981 ou Beniger 1993). Os perigos do mau uso dessas potencialidades são, de resto, dos objectos de estudo preferidos do direito informático (v. Gonçalves, 1993). Um dos problemas óbvios desses estudos é o quadro de referência, nacional e internacional, que podem e devem usar e da diferença de eficácias de um e de outro perante a logística das redes empresariais.





	A complexidade da globalização passa ainda por uma divisão de trabalho, entre Estados e empresas privadas, sobre a quem cabe a iniciativa de construir determinadas infra-estruturas, conforme sejam ou não lucrativas ou clas-sificáveis como serviço público. Toca temas muito diversos, como sejam os mass media, as universidades, a formação pro-fissional, os novos relacionamentos salariais mais indivi-dualizados, o espaço instituído para o trabalho dos analistas-simbólicos, as posições de poder relativo dos vários campos e sectores empresariais uns em relação aos outros e ao sistema político, etc.


	A globalização certamente criará condições para a produção de um novo modo cognitivo, tal como a criação do Estado-Nação criou novos modos de cognição na Idade Moderna (cf. Elias, 1946). Deste assunto, os novos modos de cogni-ção, se têm ocupado muitos psicólogos e alguns sociólogos, de que destacamos Lévy (1990), embora ainda com referências de base nas potencialidades tecnológicas, sem grande atenção aos diversos níveis de utilizadores e necessidades cogniti-vas no quadro dos processos de globalização.


	Talvez só através desses novos modos de conhecer seja possível enquadrar de forma coerente toda a panóplia de fenómenos que hoje são tratados debaixo da designação genérica de «informática». Talvez só num estádio mais avan-çado do processo de globalização nos seja possível desenhar de forma razoavelmente objectiva os sentidos dos processos de informatização. Até porque até lá não vai continuar a ser possível manter os tabus e as contradições da teoria da difusão.








História curta de uma revolução





	A revolução informática, como muitas outras noções deste tempo de pós-modernidades, não revela um facto nem um desejo, mas um jogo de apostas adivinhatórias em que os apostadores são concebidos como estando situados em situa-ções de igualdade face ao jogo, quando afinal o jogo está feito para ser jogado por personagens espacíficos.


	A revolução informática não tem actores sociais. Nem a indústria nem os informáticos são revolucionários. Pelo contrário, aspiraram e conseguiram ser protagonistas dos processos de integração social, profissional, empresarial e industrial mais espectaculares do pós-Guerra. As promessas eram racionalizar, substituir empregos desqualificados por outros mais qualificados, aumentar as produtividades, desbu-rocratizar, promover a qualidade dos serviços. Só em parte estes ambiciosos objectivos foram conseguidos. O suficiente para garantirem um forte prestígio aos computadores, mas insuficiente para transformar a sociedade em que vivemos sem recurso a outras iniciativas e outras dimensões explicati-vas, nomeadamente nos campos do social.





	Alguém disse um dia que gostava de objectos tecnoló-gicos muito complicados, porque isso, em princípio, servia para lhe simplificar a vida. Assim se espera que seja também com as infra-estruturas de processar informação que, desde há escassas cinco dezenas de anos, se vão difundindo pelo planeta. Esse sentimento também ajuda a realizar as tarefas dos informáticos profissionais, dos fanáticos dos compu-tadores, dos consumidores que se decidem por adquirir um computador. E os restantes seres humanos dificilmente vive-ram sem nunca terem colocado a si mesmos a pergunta: que espero eu dos computadores?


	Uns temem poder vir a ter razões de queixa dos computadores, ou já têm mesmo, em geral por desqualificação profissional, outros sentem um desafio dentro de si, como que se se estivesse a realizar um concurso entre homens e máquinas que devesse ser ganho por cada um de nós, outros ainda sentem um fascínio edílico pelas potencialidades anunciadas dos computadores, saibam ou não mexer neles.


	A história de sedução das pessoas pelo computador não é ingénua, mas é fundamentalmente o sucesso de um marke-ting/produto industrial. A capacidade de esconder os muitos insucessos e de hipertrofiar os sucessos implica uma coe-rência estratégica entre objectivos publicitários, capaci-dades industriais e jogos de poder no quadro das relações comerciais existentes. Alguns dos elementos dessa estratégia já foram referidos, como, por exemplo, a formação de uma classe de técnicos informáticos, formados pela indústria para seu uso próprio e para uso dos seus clientes, com um enquadramento social muito particular, que fez deles, no seu todo, fortes aliados dos interesses comerciais da indústria. A publicitação da teoria da difusão, nas suas diversas for-mas e aplicações, foi outro elemento.


	Durante os anos oitenta, o ímpeto conquistador dos informáticos, primeiro, e da indústria, depois, quedou-se. Para que isso tivesse acontecido não foi indiferente o ata-que estratégico realizado pela indústria dos microcompu-tadores, que começou a laborar como rebelde em relação à indústria informática tradicional, mas que, a pouco e pouco, foi integrada por esta última num único  campo  informático.


	Tal integração não foi gratuita. Efectivamente, dela emergiu como vencedora, mesmo que seja a prazo, a figura do utilizador. Trata-se de uma estilização do quadro social de intervenção dos computadores, concebida por uma indústria de micros para uso individual. Parece que a psicologia é uma ciência social mais aceitável para os informáticos e a informática. Talvez porque torne possível pensar as revo-luções cognitiva, ergonómica, de base de conhecimentos, etc., sem pôr em causa os mecanismos sociais envolventes.


	A prática vai mostrando que, quanto mais complexo é o sistema informático e quanto mais margem de manobra à intervenção de diversos indivíduos é aceitável  - nomeada-mente a partir do momento em que os computadores pessoais podem servir de terminais inteligentes -,  mais se torna evidente a necessidade de compreender os mecanismos sociais, e não apenas psicológicos, que os movem.


	Depois de várias décadas de fortes investimentos em informática, os utilizadores, hoje em  dia  melhor  formados 


- nas universidades -  e com repetidas experiências sobre as virtudes e defeitos dos diversos modos de conceber e organizar sistemas informáticos, procuram, antes de mais, rentabilizar o parque de máquinas disponível e os recursos de mão-de-obra qualificada de que dispõem ou a que podem recorrer. A função fascinadora e mobilizadora (mas também mistificadora e inibriadora) da expressão «revolução infor-mática» é questionada fora do quadro de debate entre opti-mistas e pessimistas (cf. Forester, 1991). A expressão parece já não se ajustar às necesidades das novas tarefas da informatização, ainda que a importância estratégica das mesmas seja agora, eventualmente, maior que anteriormente, já que as capacidades produtivas, de instalação e de recur-sos humanos qualificados e as potencialidades das máquinas nunca foram tão grandes, nem o processo de globalização esteve tanto na ordem do dia.
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